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PORTARIA N°000/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, por meio de seu representante legal, com atribuições perante a Xª Promotoria de Justiça da Comarca de XXX, com atuação na defesa do meio ambiente e da ordem urbanística,

CONSIDERANDO que a Orientação Técnico-Jurídica 01/2021 do projeto institucional Todos pelo PERS orienta o Acompanhamento e Fiscalização das políticas públicas de Gerenciamento Ambientalmente Adequado de Resíduos Sólidos Urbanos conforme o Novo Marco Legal de Saneamento Básico;
CONSIDERANDO o objetivo da Política Nacional de Resíduos Sólidos pela regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira;
CONSIDERANDO que as Políticas Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos estabelecem que cabe ao Poder Público implementar a gestão preferencialmente integrada, incentivando a cooperação do Estado e entre Municípios, bem como a adoção de soluções conjuntas, mediante planos regionais, e incentivo a criação de centrais integradas de tratamento para múltiplos resíduos, com participação dos organismos da sociedade civil, tendo em vista a máxima eficiência e a adequada proteção ambiental;
CONSIDERANDO que a Lei de Resíduos Sólidos estabeleceu no seu art. 9º, a hierarquização da gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, devendo, obrigatoriamente, ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

CONSIDERANDO que os novos prazos dispostos no art. 54 pela Lei nº 14.026/2020 dizem respeito apenas à implantação das centrais de tratamento de resíduos sólidos – CTRS ou aterros sanitários enquanto solução adequada para a disposição final dos rejeitos, permanecendo inalterada a exigência legal de outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos, sendo que fixar-se em ação isolada voltada somente para a última etapa da hierarquização de resíduos contraria frontalmente a PNRS.
CONSIDERANDO que as práticas estabelecidas na ordem de prioridade do art. 9º da PNRS, prévias ao aterramento, diminuem os custos com a destinação final, uma vez que quanto menor a quantidade de rejeitos, menor o custo para seu tratamento e disposição;
CONSIDERANDO que são instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos os planos de resíduos sólidos; a educação ambiental; a coleta seletiva e os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produto;
CONSIDERANDO o dever legal de inclusão social e econômica das associações e cooperativas de catadoras e catadores;
CONSIDERANDO que terão prioridade no acesso a recursos e benefícios os Municípios que: a)  optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de resíduos sólidos; e b) implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;
CONSIDERANDO que a elaboração plano intermunicipal de resíduos sólidos ou plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos é condição para os novos prazos de implantação da destinação final de rejeitos, definidos de Art. 54 da Lei Federal nº 12.305/2010, por alteração do novo marco legal de saneamento básico;
CONSIDERANDO que o plano municipal ou intermunicipal é condição para se ter acesso a recursos da União ou por ela controlados e para obter benefícios de incentivos e financiamento de entidades federais de crédito ou fomento (art. 18 da Lei Federal nº 12.305/2010 e art. 78 do Decreto nº 7.404/2010);
CONSIDERANDO que as disposições dos planos municipais e intermunicipais devem atender os novos comandos estabelecidos pelo Novo Marco Legal do Saneamento Básico, especialmente quanto a adequações relativas aos prazos previsto no art. 54 da PNRS, ao instrumento de cobrança, e à identificação da possibilidade de implantação de soluções regionalizadas para prestação do serviço público;
CONSIDERANDO que, caso o Município não organize os instrumentos de cobrança de prestação de serviço de limpeza urbana e de manejo de resíduos, incorrerá em renúncia de receita para o custeamento do gerenciamento de resíduos sólidos (art. 35 da Lei Federal nº 11.445/2007);
CONSIDERANDO que o estabelecimento de mecanismos de cobrança que garantam sustentabilidade econômico-financeira é condição para os novos prazos de implantação da destinação final de rejeitos, definidos de Art. 54 da Lei Federal nº 12.305/2010, por alteração do novo marco legal de saneamento básico;
CONSIDERANDO que o não cumprimento da legislação ambiental, bem como a falta de adequado gerenciamento municipal dos resíduos sólidos urbanos, provocam poluição causando risco ao meio ambiente e à saúde pública;
CONSIDERANDO que a prática descrita, se constatada, atinge direitos difusos da população, afetos às atribuições institucionais desta Promotoria de Justiça;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa do meio ambiente e da ordem urbanística, bem como de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que “todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (art. 225 CF/88);
RESOLVE:

com fulcro no artigo 129, incisos III, VI e VIII da Constituição Federal; artigo 1º, inciso I, c/c artigo 8º, § 1º da Lei n. 7.347 de 24/07/85; c/c artigo 26, inciso I, da Lei n. 8.625/93, de 12/02/1993, e no artigo 39, inciso II, da Resolução n. 09/2018, do Ministério Público do Estado de Goiás, instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO visando acompanhamento e fiscalização de políticas públicas relativas a destinação ambientalmente adequada de rejeitos e resíduos sólidos urbanos, em decorrência das alterações promovidas pela Lei Federal nº 14.026/2020, bem como obter elementos para melhor identificação do objeto e eventuais responsáveis a serem investigados, determinando-se a adoção das seguintes providências:
I – Autue-se a presente portaria pelo procedimento de praxe e publicando-a no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do artigo 18, §1º, da Resolução n.º 09, de 27 de agosto de 2018; 

II – Encaminhe-se cópia da Portaria ao CAO do Meio Ambiente, através de mensagem eletrônica, identificando no título e no corpo do texto se tratar de procedimento relacionado ao projeto institucional TODOS PELO PERS, bem como indicando o número de registro no sistema Atena, para conhecimento;

III – Oficie-se ao(à) Exmo.(a) Sr.(a) Prefeito(a) Municipal de XXXXX para informar acerca de: 
a) existência de plano municipal ou intermunicipal de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos aprovado e, em caso positivo, em que fase se encontra seu processo de adequação nos termos da Lei Federal nº 14.026/2020;
b) programa ou ações municipais de Coleta Seletiva, Reciclagem e inclusão social de catadores e catadoras de resíduos recicláveis;

c) acordos setoriais, regulamentos expedidos pelo Poder Público, termos de compromisso firmados ou outras ações, relativos a sistemas de Logística Reversa;

d) projetos, programas ou ações do Poder Público Municipais que visem não geração, redução, reutilização e tratamento de resíduos sólidos urbanos;

e) definição dos instrumentos de cobrança de prestação de serviço de limpeza urbana (SLU) e serviço de manejo de resíduos (SMRS), com prazo de 31/dezembro/2021 (Resolução ANA 79/2021), uma vez que a não proposição incorrerá em renúncia de receita (art. 35 da Lei Federal nº 11.445/2007);
IV - Após, com o aperfeiçoamento das diligências, ou decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, retornem-me os autos. 

CUMPRA-SE. 
_____________, xxxx de xxxxxx de 2021.
Promotor de Justiça

Comarca de  XXXXX
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